PARECER Nº  1715  , DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 790, DE 2011

De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe tem o objetivo de obrigar os hospitais estaduais, hospitais particulares e postos de atendimento a comunicarem imediatamente a autoridade policial para lavrar boletim de ocorrência quando do atendimento de pessoas com ferimentos provocados por projéteis de arma de fogo, arma branca ou similares.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 89ª a  93ª Sessões Ordinárias, de 23/8 a  30/8/11, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, nos termos do § 9º, do artigo 31 do Regimento Consolidado, tendo o nobre relator se manifestado contrariamente à sua aprovação. 

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 13 de junho de 2012, competindo-nos, por força do despacho de fls. 7 v., redigir o voto vencedor.

De fato, em que pesem os argumentos apresentados pelo relator designado, somos compelidos a concordar com o autor e entendemos que obrigar os hospitais a comunicar imediatamente a autoridade policial para lavrar o boletim de ocorrência quando do atendimento de pessoas com ferimentos provocados por projéteis de arma de fogo, arma branca ou similares, é uma forma de manter a segurança da população e não compromete o atendimento à vida. É importante ressaltar que o Boletim de Ocorrência deve conter todas as informações necessárias para o desfecho do processo judicial, coletadas, ainda, no calor dos acontecimentos. 

 Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 790, de 2011.

a)Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o Vencedor nos termos do §3º do artigo 56 da XIV CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 12-12-2012

a) Adilson Rossi – Presidente

Marcos Neves – Pedro Tobias – André Soares – Olímpio Gomes – Adilson Rossi – Marco Aurélio

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº,790 de 2011 de autoria da nobre Deputado Rodrigo Moraes “ Obriga os hospitais particulares e postos de atendimento de comunicarem imediatamente a autoridade policial de lavrar boletim de ocorrência quando do atendimento de pessoas com ferimentos provocados por projeteis de arma de fogo, arma branca ou similares


Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 89º a 93º  Sessões Ordinárias de (23/08 a 30/08/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado os autos a Comissão de Constituição e Justiça, receberam o parecer favorável o presente projeto.

Em seguida, os autos foram encaminhados a esta comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, para a apreciação do mérito.

 
  O projeto de Lei 790/2011 interfere diretamente na atividade médica, regulamentada pelo Conselho Federal de Medicina, bem como pelo Cremesp (Conselho Regional de Medicina de São Paulo, amparada pelo Código de Ética Médica.

A RESOLUÇÃO CFM Nº 1.931, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009, que revogou a RESOLUÇÃO CFM Nº 1.246, DE 08-01-1988, entrou em vigor no dia 13 de abril de 2010.

A resolução vigente dá nova roupagem ao Código de Ética Médica, porém assegura os direitos dos profissionais da medicina em todo o território nacional, inclusive o Estado de São Paulo.

Criar a obrigatoriedade de comunicação às autoridades policiais, a fim de que sejam lavrados boletins de ocorrência em casos de pacientes vítimas de projéteis de arma de fogo, arma branca,  ou similares, vai de encontro ao já regulamentado pelo Conselho da Classe médica.

As afirmações aqui lançadas, no que tange ao sigilo profissional, estão consubstanciadas nos artigos 73 e seguintes do Código de Ética Médica, in verbis:

Capítulo IX

SIGILO PROFISSIONAL
É vedado ao médico:
Art. 73. Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, salvo por motivo justo, dever legal ou consentimento, por escrito, do paciente. 
Parágrafo único. Permanece essa proibição:

a) mesmo que o fato seja de conhecimento público ou o paciente tenha falecido;

b) quando de seu depoimento como testemunha. Nessa hipótese, o médico comparecerá perante a autoridade e declarará seu impedimento;

c) na investigação de suspeita de crime, o médico estará impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processo penal.
Art. 74. Revelar sigilo profissional relacionado a paciente menor de idade, inclusive a seus pais ou representantes legais, desde que o menor tenha capacidade de discernimento, salvo quando a não revelação possa acarretar dano ao paciente.
Art. 75. Fazer referência a casos clínicos identificáveis, exibir pacientes ou seus retratos em anúncios profissionais ou na divulgação de assuntos médicos, em meios de comunicação em geral, mesmo com autorização do paciente.
Art. 76. Revelar informações confidenciais obtidas quando do exame médico de trabalhadores, inclusive por exigência dos dirigentes de empresas ou de instituições, salvo se o silêncio puser em risco a saúde dos empregados ou da comunidade.
Art. 77. Prestar informações a empresas seguradoras sobre as circunstâncias da morte do paciente sob seus cuidados, além das contidas na declaração de óbito, salvo por expresso consentimento do seu representante legal.
Art. 78. Deixar de orientar seus auxiliares e alunos a respeitar o sigilo profissional e zelar para que seja por eles mantido.
Art. 79. Deixar de guardar o sigilo profissional na cobrança de honorários por meio judicial ou extrajudicial.

O sigilo profissional é assegurado a todo médico e profissionais da área da saúde. Dessa forma, a simples comunicação à autoridade policial, embora isso já ocorra na prática, é flagrante desrespeito ao direito do paciente. O direito de comunicar, através de Boletim de Ocorrência, uma violação é do paciente.

Tal direito também é evidenciado em como princípio constitucional federal, pois tem o direito de não produzir provas contra si mesmo (nemo tenetur se detegere), também se encontra consagrado na convenção Americana de Direitos Humanos, o Pacto De São José de Costa Rica, que assegura a toda pessoa “o direito de não depor contra si mesma, e não confessar-se culpada”, levando em conta que o prontuário médico é do paciente que pode ser “procurado” por algum crime, ou, até mesmo, por qualquer delito que implique em prisão e sua disponibilidade implicaria um desrespeito a tal preceito. 

Tendo em conta que o prontuário médico não pertence ao hospital ou ao médico, que está obrigado a respeitar seu estatuto de classe, que dispõe sobre as possibilidades de que o prontuário médico seja disponibilizado às autoridades apenas nas seguintes situações:

O Código Penal estabelece pena para a violação do sigilo profissional:

Art. 154 - Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa.

Parágrafo único - Somente se procede mediante representação. 

Por outro lado, o Projeto de Lei 790/2011, se aprovado, faria com que as pessoas, com algum problema com a justiça, deixassem de procurar atendimento médico, podendo, facilmente, ir a óbito.

Não cabe ao médico, tampouco a outro profissional da saúde, exercer função policial. Cabe à Polícia Militar do Estado de São Paulo realizar o policiamento ostensivo, a fim de resguardar a população ser vitimada por armas, bem como à Polícia Civil a investigação de crimes, exercendo o papel de polícia judiciária.

A obrigatoriedade em comunicar o Delegado de Polícia nos casos supracitados, assim como o deslocamento de um agente policial, traria um grave problema de ausência de profissionais nas (já deficientes) delegacias, o aumento na espera de atendimento da (já calejada) população paulista, sem contar na usurpação de competência dos profissionais de saúde.

Desta maneira manifestamo-nos contrariamente ao PL 790/2011 

É o nosso parecer.

a) Marco Aurélio – Relator
Rejeitado o voto do relator, Deputado Marco Aurélio, contrário. Designo o Deputado Antonio Salim Curiati para redigir o vencedor, favorável.

Sala das Comissões, em 13-6-2012

a) Adilson Rossi – Presidente

Antonio Salim Curiati – Vinícius Camarinha – André Soares – Adilson Rossi – Feliciano Filho- Olímpio Gomes
